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    Ao Frei Luiz que desde o meu aparecimento é luz a iluminar o meu caminhar. À Mnemosine, a mais bela entre os Deuses e Deusas do Panteão.




    À Clio – que todo o panteão me perdoe -, pois que a tenho mais que uma musa, uma Deusa, sempre a nortear meu trilhar existencial.




    Ao Byjty, Deus (Chefe dos chefes karitiana).




    Aos Karitiana (Yjxa Pita), que me ensinaram o verdadeiro sentido da amizade.




    O que é ser um verdadeiro Yota Pita (amigo de Verdade).




    A todos os povos indígenas, camponeses, ribeirinhos/beiradeiros, quilombolas e favelados.




    Ao Luizinho que ressignificou o meu ser existencial e ao Povo Karitiana que me possibilitou vivenciar uma verdadeira amizade.




    À Larianny e à Sophia, materialização do que há de melhor em meu ser.




    À Madma que me possibilitou materializar o que há de melhor em meu ser.
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        1 Mnemosine é considerada, para os gregos, a personificação da memória. Da união de Mnemosine com Zeus nascem 9 musas, dentre as quais destaca-se Clio, a musa da hisória (Cf. BUFINCH, Thomas. O livro de ouro da mitologia: a idade da fábula. 26 ed. Rio de janeiro, 2002, p. 11).


      




      

        22 Segundo a mitologia grega, Cronos é considerado o deus do tempo. (Cf. BUFINCH, Thomas. O livro de ouro da mitologia: a idade da fábula. 26 ed. Rio de janeiro, 2002, p. 11.)


      




      

        3 Divindade maior do Povo Karitiana (Deus). (Cf.e informação obtida cpelo autor duranta sua pesquisa entre os karitianas).


      




      

        4 Considerada como uma nação no Candomblé, sendo Olissa o Deus sol para os Mahi e Oxala Lufã o Deus amor na tradição Yorubá. Fonte: vivência do autor com as comunidades de terreiro, onde é iniciado como Ogã há 25 anos.


      




      

        5 O autor da tese passou onze anos no Educandário Lar de Frei Luiz, dos 7 anos, quando ficou órfão de mãe até os 18 anos de idade, recebendo uma educação que norteia o seu existir. Por isso, a gratidão à Frei Luiz.


      




      

        6 Filho do autor desta tese que ao nascer foi acometido por uma enfermidade cujo diagnóstico os médicos nunca chegaram a concluir. Luiz, ou Luizinho, como era chamado, viveu 4 anos de idade. Com a existência dele, tornei-me um melhor ser humano.
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    1. INTRODUÇÃO




    A relação do Estado Brasileiro para com os povos indígenas7 sempre foi em uma perspectiva de anulação de suas formas de organização política, social, econômica e cultural, tendo em vista a perspectiva de que tais povos eram carentes dos valores europeus característicos dos civilizados.




    As políticas voltadas aos povos indígenas foram voltadas contra os mesmos, pois teve como escopo integrá-los à sociedade não indígena, negando suas peculiaridades enquanto povos; entretanto, com o governo ditatorial implantado no país no final da década de 1960 e que perduraria até a década de 1980, as forças populares se reuniram, integrando as diferentes pautas dos Movimentos sociais em uma só agenda contra hegemônica.




    Dentro deste conjunto de movimentos de resistência às políticas desenvolvidas, destaca-se o Movimento Indígena que conseguiu assegurar, na Constituição Federal de 1988, seus direitos, em particular o direito à uma educação escolar diferenciada que respeite suas particularidades e que seja o projeto pedagógico escolar fundado nos valores da interculturalidade, na pluralidade cultural, no multilinguismo, respeitando e levando em consideração as concepções de território, de história, organizações políticas, sociais, econômicas, cosmovisões e manifestações de natureza religiosa. (Cf. BONIN, 2008)




    Busca-se, por meio da análise das políticas públicas no campo da educação indígena no Estado de Rondônia, compreender a atuação de uma escola localizada em uma aldeia indígena no Município de Porto velho, capital do Estado de Rodonônia, na Região Norte do Brasil, tendo como marco temporal, a promulgação da Constituição Brasileira de 1988, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira de 1994, bem como, as legislações correlatas ao tema, na perspectiva dos indígenas que atuam como alunos, professores, familiares e lideranças naquela aldeia.




    Assim, analisamos a estrutura institucional e o funcionamento da escola indígena dentro de um contexto pautado no princípio de participação, em que os povos indígenas buscam fazer valer os direitos que lhes foram assegurados pela Constituição Federal de 19888. Com isso, visou-se compreender a participação dos indígenas na construção do projeto Político Pedagógico escolar Indígena, avaliando se o fato de haver uma escola em uma aldeia, com professores indígenas atuando e fazendo parte, inclusive da gestão da unidade escolar, seja suficiente para afirmar que a escola atende realmente aos interesses e necessidades dos indígenas.




    Para ouvir a percepção dos povos indígenas sobre a instituição escolar, antes de entrevistarmos a comunidade escolar (professores indígenas e professores não indígenas, alunos e pais de alunos), ouvimos os chamados mais velhos, considerados pelo povo como os guardiões da memória. Foram inúmeras conversas ao longo de quase uma década de convívio, o que nos levou a dificuldade para a seleção das informações que mais se encaixassem na tessitura desta tese.




    As falas dos mais velhos contribuíram para a montagem do capítulo que trata do reavivamento demográfico do Povo Karitiana. Para que este capítulo fosse elaborado utilizamos de 11 (onze) falas que narram toda a trajetória da história deste povo na perspectiva de seus cidadãos que são fundamentais para compreender o reencontro do Povo Karitiana, ou Yjxa Pita (Nós de Verdade), como se autodenomina, tendo em vista que todos narram, com pequenas variações o modo como conseguiram sobreviver e obter o aumento demográfico.




    Dos mais velhos entrevistados, segundo as narratuvas, apenas o senhor Antônio Paulo não nasceu na terra localizada no município do Candeias do Jamary reivindicada pelo povo Karitiana como a terra considerada de seus ancestrais, tendo em vista que seja filho de Ataco, liderança que teria trazido parte do povo para a terra onde hoje chama-se Joari.




    Joari, segundo os entrevistados, foi o nome que os não indígenas deram a O’arok, uma liderança que teria sido rival de Ataco, sendo que há indicativos nas narrativas de uma ruptura política do povo Yjxa Pita que teria ocorrido, provavelmente, no início do contato com os não indígenas. Encontramos em todas as narrativas que o Byjy que, para os não índios pode ser traduzido como Cacique9 deve ser um descentende de Ataco.




    Os mais velhos são excelentes contadores de história e gostam de narrá-las para quem se mostra disposto a ouvi-los. Narram de modo espontâneo. Senhor Antônio Paulo, falecido no ano de 2017 contriubui de modo significativo para compreensão da trajetória histórica do povo Karitiana e da organização política deste povo, em particular as responsabilidades de um Byjy.




    Além de termos selecionados partes de nossos diálogos com o senhor Antônio Paulo, também elegemos a fala de seu filho Antônio José, atualmente Professor de Cultura do Povo Karitiana e, assim como o pai, um excelente contador de história. As conversas com os senhores Epitácio, Valdemar e Gumercindo deram- se quase sempre em caminhadas pela Aldeia Central, pois eram contratados pela FUNAI como zeladores, responsávei pela limpeza. Meu primeiro contato com os mais velhos foi com eles que, em consequência, abriram as portas para novos contatos.




    Dona Rosa e dona Conceição são esposas do senhor Epitácio10, sendo que aquela faleceu recentemente e era uma das grandes guardiãs da memória Karitiana. Dona Joana que faleceu recentemente; era a mais velha das mulheres e conviveu com Ataco, falava pouco a língua Portuguesa, suas narrativas foram traduzidas pelos alunos indígenas. Senhor Pereira, falecido no ano de 2017, era o filho mais velho do mítico Morais11 e irmão de Cizino que nos auxiliaram a entender as motivações karitiana de reivindicarem as terras situadas no município de Candeias do Jamary, denominadas por eles, como sendo Byyty Osop Aky Pita, cuja tradução seja os fios do cabelo de Deus de verdade.




    Antônio José, filho do senhor Antônio Paulo, e deste herdou a facilidade de narrar as histórias Karitiana, em detalhes. Na condição de aluno, muito contribuiu na elaboração e execução das aulas de história, Filosofia, Geografia e Sociologia, compenentes curriculares que estiveram sob minha responsabilidade docente.




    No que se refere a escola, fulcro de nossa pesquisa, entrevistamos 19 pessoas, sendo cinco professores indígenas, três professoras indígenas e sete discentes. Além de quatro professores não indígenas. Dessas entrevistas, retiramos um conjunto de categorias norteadas pelas hipóteses, analisando como os indígenas e não indígenas que atuam na instituição escolar percebem e se movimentam na mesma e, assim, compreendemos o funcionamento do espaço escolar, bem como, o modo pelo qual os agentes envolvidos participam da organização deste espaço institucional.




    Os professores indígenas entrevistados foram: Inácio Karitiana, Nelson Karitiana, João Karitiana, Luiz Karitiana e Marcelo Karitiana, sendo as professoras indígenas: Maria de Fátima Karitiana, Milaine Karitiana e Milene Karitiana12. Os professores não indígenas entrevistados: Carlos Alberto; Márcia Romy e Aline Rodrigues. Os alunos: Neozinilda Karitiana; Samuel Karitiana; Julenilza Karitina; Joilson Karitiana; Luanderson Karitiana; Antônio José Karitiana e Lucinda Karitiana.




    A análise se desenvolveu, por meio das interpretações das entrevistas realizadas, a visão dos Indígenas sobre a escola na aldeia, o papel da mesma na contribuição da formação de cidadãos indígenas conhecedores de seus direitos como brasileiros, tendo em vista que a Constituição Federal de 1988 assegurou aos povos indígenas o direito de manter sua cultura e estabeleceu como dever do Estado, protegê-los, reconhecendo a riqueza existente na diversidade étnica e cultural e nos saberes tradicionais transmitidos ao longo de muitas gerações.




    Deste modo, depreendeu-se que a partir da Constituição de 1988, as discussões e propostas dos indígenas no âmbito da educação escolar, passou a ser relacionada às reivindicações de garantia e proteção territorial e pelo reconhecimento da diversidade sociocultural interligadas à projetos de futuro dos povos indígenas, pensados pelos povos indígenas, a serem construídos nas escolas localizadas nas aldeias.




    Com isso a escola passa a ser entendida como a agência pública com a tarefa, também, de servir de mecanismo a contribuir com os indígenas nos seus projetos de futuro, tornando-a, portanto, um dos instrumentos democráticos essenciais para a participação política dos povos indígenas.




    Neste sentido, em 1991, a União, por meio do Decreto n. 26/91 (BRASIL, 2019) estabeleceu que a coordenação das ações educacionais em terras indígenas passaria da esfera do Ministério da Justiça/FUNAI para o Ministério da Educação e que a execução das ações educacionais passasse a ser de responsabilidade dos estados e dos municípios. A par disso, o Ministério da Educação passou a desenvolver a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, articulando as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, tendo em vista atender aos preceitos legais determinados na Constituição de 1988 e realçado na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de 1994. (BRASIL, 2019)




    Com a redemocratização no Brasil, emergem novas formas de relações entre as sociedades não indígenas, o Estado e suas instituições para com as sociedades indígenas, criando novas formas de relações sociais, tendo como consequência para a produção acadêmica a necessidade de pesquisas que possam contribuir para a atualização da temática indígena que, no campo da Ciência Política, destaca-se o fato de haver ainda poucos estudos a respeito; dentre estes poucos, encontram-se pesquisas produzidas em programas da Universidade Federal do Rio Grande Sul (Cf. SILVA (2014); LIMA (2014) e; LONDEREO (2015). Londero (2015, p. 21) considera que o “grande problema para pensar a cidadania contemporaneamente consiste em adaptá-la às demandas e circunstâncias provocadas pelos novos atores sociais” e propõe que pensar sobre a necessidade de pensar sobre os modelos clássicos de interpretação da cidadania, tendo em vista a intensidade da participação destes novos atores socias na cidadania e os direitos a eles assegurados em lei.




    Em um ambiente democrático em que proliferava instituições de participação da sociedade civil no debate sobre as políticas públicas, a escola indígena passa a ser um lugar13 privilegiado para os indígenas se apropriarem dos conhecimentos não indígenas e poderem participar de modo mais protagonizado como as entrevistas demonstraram, tendo em vista que para além dos conhecimentos sistematizados pelo Estado, o espaço passou a ser ocupado para reuniões, discussão sobre não só o papel da escola, o seu projeto político pedagógico, como também, as discussões referentes ao projeto político do povo Kariana.




    Considerando a convivência do pesquisador com o povo Karitiana durante oito anos e tendo em vista que a produção do conhecimento ocorre em comunhão, em que “temos aprendido nessa convivência, seja na condição de educadores, seja na condição de pesquisadores“ (BACKES, 2018, p. 164). Os autores ainda comentam o entendimento de Freire sobre “[...] a docência toda docência implica pesquisa e toda pesquisa implica docência. Não há docência verdadeira em cujo processo não se encontre a pesquisa como pergunta, como indagação, como curiosidade, criatividade” (FREIRE, 1999, p. 192).




    Deste modo, compreendemos que há um diálogo entre o pesquisador e os pesquisados que Macedo, citado pelos autores do artigo científico “A Construção de um diálogo intercultural com indígenas por meio da pesquisa ação não convencional define como etnopesquisa-ação que poussui, como “um dos seus pressupostos que as descobertas científicas do especialista, por uma questão ética, devem ser utilizadas em benefício do próprio grupo pesquisado (BACKES, 2018, p. 164).




    Com isso, há a compreensão de que o pesquisador não é o protagonista do desenvolvimento da pesquisa e sim um partícipe da mesma cuja tessitura se desenvolve por meio de um diálogo, em que a produção do conhecimento se processa de modo compartilhado que, no caso, desta tese, contribuiu de modo fundamental para a compreensão da dinâmica de uma agência pública que, embora criada a partir da ação e reivindicação do Movimento Indígena, é uma instituição do Estado.




    A construção de um diálogo intercultural contribui para que possam os participantes pensarem juntos sobre a realidade e, em consequência, possam contribuir na construção de “[...] melhores condições de vida para os grupos marginalizados, assim como a superação do racismo, da discriminação de gênero, da discriminação cultural e religiosa, assim como das desigualdades sociais” (CANDAU, 2018).




    Com bases em estudos bibliográficos, Candau afirma que há um consenso de que o termo intercultuaralidade surgiu no contexto da educação escolar indígena na América Latina, no qual os povos indígenas passaram a entender a reivindicação da escola como uma ferramenta de luta (Cf. BACKES, 2018).




    Dessa forma, a escola passa a ser considerada um lugar de diálogo intercultural, em que os indígenas refletem sobre o modo de ser não indígena e o modo de ser indígena, pensando a identidade, entretanto, tomando cuidado para que essa luta por serem reconhecidos como possuidores de identidades específicas não estejam a serviço do “[...] antigo e bem usado princípio de dividir para reinar ao qual os poderes de todos os tempos alegremente recorrem sempre que se sentirem ameaçados pela fusão e condensação de queixas em geral variadas e dispersas” (BAUMAN, 2003, p. 65).




    Não obstante, a escola ter passado a fazer parte do conjunto de estratégias políticas dos povos indígenas na busca de ter seus direitos conquistados no âmbito da legislação, ainda há poucos estudos no campo da Ciência Política, necessitando, portanto, pesquisas que possam aprofundar as análises das estratégias políticas indígenas usadas neste espaço, contrapondo-se as políticas indigenistas implantadas pelo Estado. Nessa direção, a tese de doutorado de Airton (2014) apresenta uma qualificada discussão ao analisar, em uma perspectiva histórica, as políticas públicas educacionais que o Estado ofereceu aos povos indígenas, sendo que encontramos na tese de doutorado de Londero uma valiosa contribuição para a compreensão da participação política dos indígenas a partir do cenário inaugurado com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2018).




    A partir de 1980, o Brasil passou a experimentar um regime democrático e pluriétnico. Entretanto, para que possa consolidar tal regime, faz-se necessário que todos os cidadãos possam participar como sujeitos na luta por terem seus direitos materializados nas políticas de estado e a escola, instituição locus de diálogo intercultural pode e deve ser um valioso instrumento de formação destes cidadãos.




    Pesquisar a instituição escolar, portanto, é estudar a forma como os cidadãos que atuam neste espaço o percebem e quais as relações sociais que neste espaço desenvolvem, suas intervenções e deliberações quanto as demandas e os encaminhamentos a serem entregues aos representantes governamentais, bem como o processo de escolha de seus representantes no Conselho Escolar. Isso significa adentrar na discussão da qualidade da democracia, tema muito caro para a Ciência Política, ainda mais em um momento em que o modelo representativo parece enfraquecido. Neste sentido, alguns estudiosos estão a ponderar sobre o fenômeno do enfraquecimento do modelo democrático representativo, apresentando reflexões sobre o dilema “Representação X Participação (Cf. LONDERO, 2015).




    Deste modo, uma pesquisa sobre as políticas públicas educacionais desenvolvidas pelo Estado de Rondônia para os povos indígenas e com a participação dos povos indigenas, dando ênfase ao protagonismo dos cidadãos desta minoria nacional, fenômeno típico das democracias modernas, especialmente, as democracias dos países da América Latina, como o Brasil, que reavivaram nestes úlitmos trinta anos a democracia, faz com que esta tese se encaixe no campo da Ciência Política e contribuirá com a compreensão do processo de participação e com a melhoria da eficiência deste processo, pois possibilita a visibilidade das relações estabelecidas na gestão escolar e as estratégias dos indígenas para fazer com que a escola atenda as suas necessidades e interesses. Com isso, foram suscitadas as seguintes hipóteses:




    a) A escola na aldeia tornou-se uma escola indígena;




    b) A escola na aldeia atende aos interesses dos povos indígenas;




    c) A escola na aldeia é um espaço de disputa;




    Em outros termos, a escola está contribuindo para a formação de cidadãos indígenas que façam valer os seus direitos e aperfeiçoar as políticas em educação e terem acesso a outras políticas públicas como partícipes protagonistas como ficou instituído na Constituição Federal de 1988?




    Pensa-se que, sendo atingido o objetivo, comprovando-se as hipóteses e respondendo ao problema, esta tese contribuirá para a compreensão da dinâmica da Instituição Escola Indígena, como os indígenas participam neste espaço público, e o que tal espaço significa para os indígenas, receptores desta política. Em consequência, contribuirá para o aperfeiçoamento das formulações destas políticas, tornando-as mais eficientes, servindo para os agentes públicos e para os povos indígenas e os seus parceiros no debate, elaboração e execução destas políticas.




    Nessa perspectiva, levando-se em consideração o marco temporal iniciado com o advento da Constituição Federal de 1988 que estabelece em seu Capítulo VII, sob o tema “Dos Índios”:




    Artigo 231 - São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. (BRASIL, 1988)




    Assim, o cenário pós Constituição de 1988, as discussões e propostas dos indígenas no âmbito da educação escolar, passam a ser relacionadas às reivindicações de garantia e proteção territorial e pelo reconhecimento da diversidade sociocultural interligadas à projetos de futuro dos povos indígenas, pensados pelos povos indígenas, a serem construídos nas escolas localizadas nas aldeias. Neste aspecto, o da legislação, a escola passa a ser entendida como a agência pública com a tarefa, também, de servir de mecanismo a contribuir com os indígenas nos seus projetos de futuro.




    Destacamos que por meio do diálogo intercultural, a resposta as indagações e o objetivo deste trabalho foram alcançados, tendo em vista que amalgamamos os conhecimentos dos indígenas com os nosso, partindo dos elementos que foram empiricamente encontrados ao longo da pesquisa e não de um modelo teórico pré- estabelicido, ouvindo o que as entrevistas estavam a nos sinalizar e destas construímos nossas considerações a partir das hipóteses que nortearam a tessitura desta tese.




    Ainda em relação a metodologia, tendo em vista que convivemos com o povo Karitiana durante quase uma década, exercendo a docência na escola e assessorando a gestão escolar, aproveitamos deste fato e fizemos um estudo de caso que nos possibilitou mergulhar na temática aproveitando dos dados obtidos por meio da participação atuante no cotidiando da escola e da comunidade em geral.




    Quanto aos entrevistados, tivemos duas categorias, uma para o capítulo que trata da trajetória das lutas políticas do povo indígena e outra para o captítulo que trata do tema específico da pesquisa, a comunidade educativa, o corpo docente, o corpo discente, a equipe gestora da escola (direção e vice direção), a coordenação pedagógica e os funcionários de apoio (agente de limpeza e de alimentação escolar, antigo zelador e merendeira).14 No primeiro caso, escolhemos como colaboradores, os indígenas denominados “mais velhos”, pois o objetivo era ouvir a história em suas perspectivas e, em sendo os anciões, os guardiões da memória, optamos por eles. No caso do capítulo que trata, especificamente, do tema deste trabalho, entrevistamos os cidadãos que constituem a comunidade educativa da Escola Estadual Indígena de Ensino Fundamental e Médio Kyowã.




    A escrita Karitiana que usamos neste trabalho é aquela que o povo adota, inclusive na escola, sendo fruto do trabalho da Línguista Luciana Storto15 que desenvolveu, em parceria com o Povo Karitiana, um projeto de reformulação da escrita que havia sido elaborada por missionários do Instituto Linguistico de Verão. Para Valéria Faria Cardoso, Doutora em Linguistica pela Unicamp:




    O Karitiana, única sobrevivente da família Arikém (Tronco Tupi), apresenta nasais pré e pós-oralizadas. Este processo é tratado por Storto como um fenômeno de oralização de segmentos nasais contíguos a vogais orais. Deste modo, os fonemas /m/, /n/, /ň/ e /Ν/ do Karitiana, cujos traços são [- cont, + nas], são parcialmente pré e/ou pós oralizados, quando são precedidos e/ou seguidos por vogal oral. Em Karitiana, as oclusivas nasais parcialmente oralizadas, que ocorrem em ambiente v v, são pré e pós-oralizadas. (CARDOSO, 2018, p. 42).




    Destacamos que fazemos uso da escrita karitiana a partir da convenção desenvolvida pelo projeto acima descrito por termos sido alfabetizados nesta língua com o matérial didático que a pesquisadora disponibilizou16, todavia, com liberdade de tradução, tendo em vista que fomos alfabetizados pelos próprios entrevistados que, em sua maioria, foram nossos alunos.




    Para que os objetivos propostos neste trabalho fossem alcançados, procedemos17 da seguinte forma: primeiro, fizemos uma Pesquisa documental que constou de levantamento, reunião e seleção de documentos, relatórios referentes aos povos Indígenas sobre a jurisdição do Estado de Rondônia, e, em especial, os referentes às políticas de escolarização. Foi consultada a Fundação Nacional do Índio – FUNAI -; o Ministério da Educação – MEC-; o Conselho Indigenista Missionário – CIMI -; a Secretaria de Educação do Estado de Rondônia – SEDUC – e a Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho – SEMED; o Instituto Linguístico de Verão – SUMMER; a Escola Estadual Indígena de Ensino Fundamental e Médio Kyowã; o Núcleo de Estudos Indígenas de Rondônia –NEIRO – e o Centro de Estudos Avançado de Memória e Patrimônio de Rondônia – CEDEAMPRO –, estes dois ligados a Universidade Federal de Rondônia – UNIR. Em seguida, fizemos a Pesquisa Bibliográfica, sendo que nesta etapa limitamo-nos ao levantamento do material bibliográfico pertinente ao tema e à área de estudo que trata de políticas públicas de um modo geral e de políticas públicas educacionais, mas exatamente, das políticas públicas voltadas para a escolarização das populações indígenas e, com isso, perscrutamos as possíveis historicidades, as relações desenvolvidas por estas políticas, seus impactos na organização social, cultural nos grupos étnico-indígenas, enfatizando estas a partir do advento da Constituição de 1988 e da Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira, posto ser a Área de Concentração do Programa as Políticas Públicas na Região Amazônica. Foram consultadas bibliotecas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, da Faculdade Católica de Rondônia, da Universidade Federal de Rondônia e bibliotecas Municipais de Porto Velho; enfim, lugares que pensamos ser possíveis localizar publicações, teses, monografias avulsas e relatórios de pesquisa para que pudéssemos compilar e fichar.




    Na Pesquisa de Campo, realizamos entrevistas com pessoas que tiveram a experiência do contato com a sociedade não indígena, de um modo geral, e, em particular, com a escola, ou como gestor, aluno, professor, utilizando a metodologia da História Oral, tendo em vista que “ [...] a força da história oral é a força de qualquer história metodologicamente competente. Vem da extensão e da inteligência com que muitos tipos de fontes são aproveitados para operar em harmonia” (PRINS, 1992, p. 194).




    Foram ouvidas e transcritas as gravações, mantendo a fidelidade na fala dos entrevistados na transcrição; revisitamos as entrevistas aos entrevistados, inclusive lendo-as para aqueles que não sabem ler fluentemente; após, analisarmos as entrevistas confrontando-as com a pesquisa documental e bibliográfica.




    No que concerne da utilização da História Oral, a pesquisadora Lilian M. Moser assinala que:




    A oralidade é utilizada nos inúmeros segmentos da sociedade como forma de trazer as diversas faces do cotidiano, reavivar a chama da tradição e valorizar o “insignificante” dentro de uma sociedade que tem seus valores próprios e inquestionável. (MOSER, 2018)




    Tendo em vista que para a tessitura desta tese tivemos que dialogar com outros campos do conhecimento, como a Antropologia e a História, destacamos a natureza interedisciplinar deste trabalho que aporta, assim, a originalidade desta pesquisa, pois analisamos uma determinada política pública a partir do comportamento dos seus receptores, indentificando como participam e fazem intervenções nas referidas políticas que, neste trabalho, trata-se da instituição escola indígena.




    Deste modo foi possível mostrar o modus operandi da escola pesquisada e a forma como os indígenas enxergam sua participação dentro deste espaço institucional, caraceterizando essa escola e o que nela é deliberado, bem como a movimentação de interesses que nela estão presentes. Isso foi possível, pois envolve relatos, observações e a própria experiência do povo Karitiana, no período de convivência com os memos no período compreendido de agosto de 2007 a julho de 2015, participando assim do quotidiano do povo. Em consequência, esta tese se classifica como um estudo qualitativo, exploratório e descritivo, como citado por Gil (2008, p. 72):




    As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no planejamento. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso. Procedimentos de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não são costumeiramente aplicados nestas pesquisas. Pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. Este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna- se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis. Muitas vezes as pesquisas exploratórias constituem a primeira etapa de uma investigação mais ampla. Quando o tema escolhido é bastante genérico, tornamse necessários seu esclarecimento e delimitação, o que exige revisão da literatura, discussão com especialistas e outros procedimentos. O produto final deste processo passa a ser um problema mais esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos mais sistematizados.




    O fato de termos convivido com o Povo Karitiana e, segundo eles, me tornado um índio, embora possa parecer uma facilidade, tornou-se pela familiaridade um enorme desafio para a definição dos objetivos e construção das hipóteses, tendo em vista a dimensão ética, pois sou testemunhas de que não raro, as comunidades indígenas reclamam de abusos e desrespeito pela cultura, como aqueles que coletam dados e, além de não darem o retorno para as comunidades a usam para fins de prejudicar a imagem destes povos que desde o período colonial são atacadas.




    Filipe Ferreira Vander, por exemplo, chama a atenção de pesquisas biométicas realizadas nos anos de 1980 e 1990 pela instituição estadunidense Coriell Cell Repositores que, sobre a capa de pesquisa científica, escondia-se o escuso interesse de comercialização de material biológico. Os pesquisadores convenceram o povo Karitiana e o povo Surui, ambos do Estado de Rondônia a colaborarem (Cf. VELDEN, 2018).




    Em consequência, cabe enfatizar que os dados apresentados aqui são parte do resultado de nossa convivência com o povo Karitiana, entretanto é importante salientar que os dados apresentados no presente estudo se referem apenas à escola situada na Aldeia Central Karitiana, não abarcando as outras aldeias e suas respectivas unidades escolares. Esclarecemos que a Escola estudada é a mais antiga e a única que possui, além do ensino fundamental, o ensino médio.




    O trabalho encontra-se estruturado em quatro capítulos, sendo o primeiro, essa introdução cuja finalidade seja apresentar o trabalho, o tema, os objetivos, os capítulos e a metodologia. No segundo capítulo, temos a caracterização do tema da pesquisa, apresentando o aporte teórico, conceitual e metodológico com os quais dialogamos na tessitura da tese. Com o título ‘Políticas para os Povos Indígenas no Brasil’, o terceiro capítulo analisa as políticas que o Estado brasileiro estabeleceu para os indígenas desde o período colonial até os dias atuais para, no quarto capítulo ‘Políticas Públicas e a Educação no Povo Karitiana’ adentrarmos de modo central no tema da pesquisa, dialogando com as respostas dadas pelos entrevistados. Destaca- se o fato de que, para este capítulo, escolhemos entrevistar os cidadãos que constituem a comunidade educativa e, neste caso, entrevistamos os professores indígenas e não indígenas, os alunos e os pais dos alunos, tendo em vista que são os agentes que atuam neste espaço institucional.




    Nas considerações finais, demos ênfase à caraceterística de ser a escola um espaço de fronteira, um espaço de diálogo intercultural que a torna um laboratório de novas formas de relações sociais e de participação social que enriquece a democracia participativa, tendo em vista que constribui na formação de cidadãos mais atuantes que possam intervir na construção de políticas públicas com a especificidade estabelecida na Constituição Cidadã.




    




    

      

        7 Segue-se neste trabalho a definição de Povo Indígena estabelecida na Convenção 169 de 1989 da Organização Internacional do Trabalho e ratificado pelo Estado Brasileiro em 2004.


      




      

        8 Em relação a este contexto em que ganha força a participação do movimento indígena, Londero, em sua tese de Doutorado oferece uma pertinente contribuição.


      




      

        9 Na Terceira Parte deste Trabalho aprofundamos mais sobre essa questão.


      




      

        10 Senhor Epitácio, ao lado dos senhores Cizino e Gumercindo são os últimos a manterem a tradição de terem como esposas duas mulheres, entretanto, com o falecimento de Dona Rosa e tendo a primeira esposa do senhor cizino falecido, apenas o senhor Gumercindo mantem essa tradição.


      




      

        11 Devido a importância de Morais para o povo Karitiana dedicamos uma parte do trabalho à ele.


      




      

        12 Milene Karitiana lecionava a disciplina Cultura Feminina e não prosseguiu carreira no magistério.


      




      

        13 Ao apontar a escola indígena como local privilegiado de saber não indígena, o autor está afirmando que o conhecimento da sociedade civil se insere no ambiente indígena e os fazem protagonistas da própria história.


      




      

        14 A expressão Comunidade Educativa aparece em dois artigos da Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional Nº 9394/96, artigo 26, mais exatamente em seu Inciso 5º e no Artigo. Há na literatura, estudos que entendem que essa comunidade é formada por pessoas que possuem poder de deliberação nos assuntos da escola, como, por exemplo a obra Escolas democráticas.de Michel Apple e James Beane


      




      

        15 STORTO, Luciana. Pela sobrevivência das línguas indígenas. Disponìvel em: < https://revistapesquisa.fapesp.br/2018/11/19/pela-sobrevivencia-das-linguas-indigenas/ >. Acesso em: 15 jun. .2018.


      




      

        16 Fomos alfabetizados na língua karitiana pelos próprios alunos.


      




      

        17 Seguimos, de modo geral, o modelo procedimental proposto pela pesquisadora Lilian Moser, quando, por ela, fomos orientados na especialização em História Regional no ano de 2006.
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